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Ministro Napoleão Nunes Maia Filho 
recebe homenagem do TRF5

André Luis Tobias Granja representa JF5 
no Fórum da Copa

Corregedoria quer uniformizar critérios a serem 
observados nas correições ordinárias 

SulAmérica em 
Petrolina tem novos 
credenciados

TNU faz sua primeira reunião em 2013

Corregedoria Regional da 
5ª Região quer uniformizar 
critérios de regularidade 

na prática de atos cartorários e 
processuais, que são observados 
durante as correições ordinárias 
realizadas nas varas e turmas re-
cursais, no âmbito da 5ª Região. O 
objetivo é dar solução para a uma 
demanda dos juízos, que reclamam 
de problemas enfrentados a cada 
dois anos, quando há mudança na 
gestão da Corregedoria. De acordo 
com a Corregedoria, os critérios de 
aferição dos prazos a serem cum-
pridos – aqueles que não estão 
previstos nos códigos processuais 
e que são determinados pela cor-

regedoria, mas que 
nunca eram normati-
zados – quase sem-
pre eram alterados 
com a assunção de 
novo corpo diri-
gente, o que gerava 
alguma insatisfação, 
já que os setores se 
adequavam a uma 
rotina estabelecida 
por um corregedor 
e, depois de um 
tempo, vinham novas determina-
ções, novos prazos e orientações.
Provimento – O corregedor-regio-
nal da 5ª Região, desembargador 
federal Vladimir Carvalho, encami-

nhou um ofício circular 
para os magistrados 
que atuam no primeiro 
grau, informando que 
a Corregedoria está co-
lhendo sugestões, até 
o dia 1º de março, que 
serão consolidadas em 
uma proposta de pro-
vimento com as situa-
ções mais recorrentes. 
O documento será sub-
metido à apreciação no 

Pleno do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região - TRF5. De acordo 
com a Corregedoria, a iniciativa da 
normatização não é inédita, já ten-
do sido adotada pela 4ª Região.

O juiz federal André 
Luis Maia Tobias Gran-
ja (JFAL) representa a 
5ª Região no Fórum 
Nacional de Coordena-
ção de Ações do Poder 
Judiciário para a Copa 
das Confederações 
2013 e para a Copa do 
Mundo 2014, que será instalado 
hoje (20/02). O Fórum da Copa foi 

Será realizada hoje, às 9h30, 
na sede do Conselho da Justi-
ça Federal (CJF), em Brasília, a 
primeira sessão de julgamento 
da Turma Nacional de Uniformi-
zação (TNU) em 2013. A Turma 

Nacional é presidida pelo corre-
gedor-geral da Justiça Federal, 
ministro João Otávio de Noronha, 
e composta por juízes federais 
provenientes das turmas recursais 
dos juizados, sendo dois de cada 

região. Representam a 5ª Região 
os juízes federais André Carva-
lho Monteiro (Turma Recursal da 
SJAL) e Rogério Roberto Gon-
çalves Abreu (Turma Recursal da 
SJPB), como suplente.

A SulAmerica SA informou ao 
TRF5 que haverá ampliação de 
serviços médicos credenciados na 
cidade de Petrolina (PE). Os novos 
referenciados para atendimento 
são o VPA Serviços Médicos (Dr.
Victor Aguiar – oftalmologista); o 
Cardiovasf  - cardiologia e cardio-
diagnóstico; e  Lapac (Dra. Maria 
do Amparo -  laboratório de análi-
ses clínicas e anatomia patológica/
citopatologia).

O ministro do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), Napoleão Nunes 
Maia Filho, recebe, hoje, a mais 
alta condecoração concedida 
pelo Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região – TRF5: a Medalha 
“Ordem do Mérito Pontes de Mi-

randa, no “Grau de 
Colar de Alta Distin-
ção”. A homenagem, 
por indicação do desembar-
gador federal Paulo Roberto de 
Oliveira Lima, será realizada às 
17h, no Pleno desta Corte.

instituído pela Resolu-
ção nº 164 do Conse-
lho Nacional de Justiça 
(CNJ), de 14/11/2012, 
com o objetivo de 
auxiliar o Poder Judici-
ário a se preparar para 
atuar em casos rela-
cionados aos even-

tos esportivos internacionais que 
serão realizados no Brasil.


